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ARTIGO

A intercomunicação estabelece uma reflexão sobre o processo de 
indicação geográfica (IG) de uma Denominação de origem (DO) e 
seu potencial de desenvolvimento sustentável.

Contextuando a Indicação Geográfica (IG), podemos identificar a 
origem de um produto ou serviço que tem certas qualidades graças 
à sua origem geográfica ou que tem origem em um local conhecido 
por aquele produto ou serviço e a Denominação de origem (DO) 
é o nome geográfico de país, cidade, região ou localidade de seu 
território, que designe produto ou serviço cujas qualidades ou 
características se devam exclusiva ou essencialmente ao meio 
geográfico, incluídos fatores naturais e humanos.

Dessa forma, a IG pode se tornar uma ferramenta estratégica para 
incentivar as organizações a estimularem novos arranjos produtivos 
em diversos campos (econômico, social, cultural, ambiental, 
etc.). O processo de realização da indicação geográfica pode ser 
utilizado como meio mais equitativo de distribuição dos benefícios 
populacionais, estimulando-o desenvolvimento sustentável do 
município e da região.

Por entender que o impacto da indicação geográfica foi além 
da perspectiva econômica e se expandiu para o âmbito social e 
cultural, este artigo busca clarificar esses valores como patrimônio, 
como reflexão e analisar sobre as relações geradas por esses 
processos. A possível contribuição está relacionada à memória e às 
tradições locais, e seu impacto na promoção de arranjos produtivos 
(incluindo o turismo).

A importância da IG como facilitador dos arranjos produtivos 
locais enfatiza a agricultura familiar e a relação entre esses temas e 
a busca pela proteção de tradições e comportamentos. Constatado 
que o processo de  DO  oportuniza um predomínio econômico ao 
propor a interação do turismo e da gastronomia, constata-se que o 
processo oferece uma oportunidade de renovação econômica. Esses 
aspectos ampliam o escopo de novos arranjos produtivos (produtos 
e serviços) e demonstram a busca da região por grupos turísticos 
não tradicionais (como comunidade, experiência e criatividade).

No contexto da avaliação dos territórios com base nas 
características territoriais (não só naturais, mas também culturais 
e históricas), as indicações geográficas (IG) ganham cada vez mais 
atenção.

No Brasil, alguns exemplos de IGs são: Vale dos Vinhedos para 
vinho; Goiabeiras para artesanato; Cerrado Mineiro para café; 
Canastra para queijo; Divina Pastora para rendas; Franca para calçados; 
Linhares para cacau; Salinas para aguardente, etc.

Considerando então, o uso do território e a existência de 
grupos e associações, o turismo comunitário pode ser promovido 
proporcionando aos turistas mais atividades e experiências que podem 
impulsionar e/ou valorizar a criação de DO e IG, a indústria do turismo 
poderá contribuir evidenciando seu potencial, fortalecendo assim a 
geração de renda e melhoria da qualidade de vida das comunidades 
locais.
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Dra. Maria José de Castro - Contadora, Mestre em 

Ciências Contábeis e Doutora em Ciências da Propriedade 
Intelectual.

Docente no Curso de Recursos Humanos no IFMT Campus 
Tangará da Serra.

A intercomunicação da indicação 
geográfica com o  turismo Governo decide manter aulas

não presenciais em todo Estado

ANO LETIVO 2020

A Secretaria de Estado 
de Educação anunciou 
que não vai retomar au-
las presenciais para con-
cluir o ano letivo 2020. 
A decisão foi tomada le-
vando em consideração 
a situação sanitária da 
pandemia da Covid-19 e 
as orientações de saúde.

Segundo nota divul-
gada pelo Governo do 
Estado, as aulas da rede 
pública estadual de ensi-
no serão concluídas nes-
te ano de 2020 de forma 
não presencial e irão até 
o dia 18 de dezembro. 
“Ou seja, não haverá re-
torno de estudantes para 

Segue sendo 
obrigatória a 
participação dos 
alunos nas aulas

Não haverá retorno de estudantes para aulas presenciais

aulas presenciais nas es-
colas neste ano”.

Para o Assessor Pe-
dagógico de Tangará da 
Serra, Saulo Scariot, a 
decisão veio de encon-
tro ao pedido da maioria 
dos pais, ainda inseguros 
com o retorno às salas de 
aula. “Lembrando que a 
gente não conseguirá en-
cerrar a carga horária do 
ano letivo até dia 18 de 
dezembro e haverá então 
uma complementação 
no ano seguinte. Nossas 
aulas, de acordo com a 
proposta da Seduc, retor-
narão em fevereiro, mas 
os alunos ficarão deven-
do carga horária do ano 
anterior”, completa, ao 
destacar que essas infor-
mações complementa-
res – relacionada a carga 
horária deste ano letivo 
– serão parametrizadas 
nesta semana. “Ainda 
não há nada finalizado 

sobre isso”.
Assim, com a decisão 

da manutenção das aulas 
não presenciais, os pro-
fessores da rede estadual 
continuarão a desempe-
nhar as funções em tele-
trabalho. A portaria que 
irá regrar essa norma será 
publicada nesta semana. 
“O atendimento realiza-
do pela equipe gestora 
nas escolas e no órgão 
central (SEDUC) conti-
nuam de forma presen-
cial, conforme estabelece 
o Decreto Estadual nº 662, 
de 6 de outubro de 2020”.

Por outro lado, a Secre-
taria de Educação esclare-
ce que é obrigatória a par-
ticipação dos alunos nas 
aulas, que continuam 
sendo ministradas na 
forma não presencial, 
seja com a distribuição 
de material didático im-
presso, ou por meio de 
plataforma online.
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ATÉ DIA 30

O Tribunal de Justiça e o 
Centro de Integração Em-
presa-Escola (CIEE) pror-
rogaram as inscrições do 
Processo Seletivo por pro-
va online para formação de 
cadastro de reserva para 
estágio remunerado no 
Judiciário mato-grossen-
se. Assim, estudantes do 
ensino médio e de cursos 
de graduação têm até às 
23h59 (horário de Brasí-
lia) do dia 30 de outubro 

Inscrições do processo seletivo para 
estágio no Judiciário são prorrogadas

Assessoria
para realizar as inscrições 
e a prova online.

Com a prorrogação das 
inscrições e da prova virtual 
também haverá alterações 
na divulgação de resulta-
dos e no encaminhamento 
de recursos. A divulgação 
do gabarito provisório e o 
caderno de questões serão 
disponibilizados no site 
do CIEE (www.ciee.org.br) 
no dia três de novembro. 
E a data para interposição 
de recursos passa a ser dia 
quatro de novembro.

Para participar do está-

gio, na data da contratação, 
o estudante deverá ter a 
idade mínima de 16 anos 
completos e frequentar o 
ensino regular em institui-
ções públicas ou privadas 
de educação superior ou 
de ensino médio em Mato 
Grosso. Os candidatos de-
verão informar o turno que 
desejam trabalhar, matu-
tino ou vespertino, como 
também o local para exer-
cer as atividades, com car-
ga horária diária de seis 
horas e compatíveis com o 
horário escolar.
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